
 

 

AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA 
DISPENSA ELETRÔNICA N. 003/2024 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N. 007/2024 
 
 
O MUNICÍPIO DE BRUSQUE, Estado de Santa Catarina, inscrito no CNPJ sob o número 83.102.343/0001-94, 
com sede na Praça das Bandeiras, 77 - Centro 1, Brusque/SC, através da Secretaria de Saúde, pessoa jurídica 
de direito público interno, CNPJ n° 11.188.015/0001-41, com sede na Rua Germano Schaefer, n. 66, Centro, 
nesta cidade,  torna público, a realização de DISPENSA DE LICITAÇÃO, na forma ELETRÔNICA, nos termos do 
artigo 75, inciso II, c/c artigo 6º, inciso XLV, ambos, da Lei Federal nº 14.133/2021, da Lei Complementar 
123/2006 e alterações posteriores, Decreto Municipal nº 9.430/2023 e demais legislações aplicáveis e de 
acordo com as condições fixadas neste instrumento e seus anexos. 
 
1. OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM LOCAÇÃO DE BECAS E ACESSÓRIOS, PARA A 
REALIZAÇÃO DA FORMATURA DOS AGENTES COMUNITÁRIOS DE SAÚDE E AGENTES DE ENDEMIAS, de 
acordo com as especificações constantes no Termo de Referência, Anexo I e demais elementos deste Aviso de 
Contratação Direta. 
 
1.1. Recebimento das Propostas: das 08h30min do dia 18/04/2024 às 08h30min do dia 23/04/2024. 
 
1.2. Data e horário da Sessão de Disputa de Preços (fase de lances): dia 23/04/2024, das 8h40min às 
10h40min. 
 
1.4. Endereço: As propostas serão recebidas exclusivamente por meio eletrônico no endereço: 
<www.portaldecompraspublicas.com.br>. 
 
1.4. Referência de Tempo: Todas as referências de tempo no Aviso de Contratação Direta, no aviso e durante 
a sessão pública observarão, obrigatoriamente, o horário de Brasília – DF. 
 
1.5. Esclarecimentos: até o dia 20/04/2024. 
 
1.5.1. O pedido de esclarecimentos referente ao Aviso de Dispensa Eletrônica será encaminhado ao Agente 
de Contratação, até 02 (dois) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, os 
interessados poderão formular consultas em campo próprio do sistema provedor. Contatos podem ser 
realizados pelo Portal no endereço <http://www.portaldecompraspublicas.com.br>. 
  
1.5.2. O Agente de Contratação poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do 
Termo de Referência e orçamento estimado, para fins de resposta aos questionamentos apresentados. 
 
1.6. Os trabalhos serão conduzidos por servidor designado, denominado Agente de Contratação, mediante a 
inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos diretamente para a página eletrônica 
www.portaldecompraspublicas.com.br.  
 
1.7. O servidor terá, dentre outras, as seguintes atribuições: coordenar o processo licitatório; receber, 
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examinar e decidir as impugnações e consultas ao Aviso de Contratação Direta, apoiado pelo setor 
responsável pela sua elaboração; conduzir a sessão pública na internet; verificar a conformidade da proposta 
com os requisitos estabelecidos neste Aviso de Contratação Direta; dirigir a etapa de lances; verificar e julgar 
as condições de habilitação; receber, examinar e decidir os recursos, encaminhando à autoridade 
competente quando mantiver sua decisão; indicar o vencedor do certame; conduzir os trabalhos da equipe 
de apoio; quando não houver recurso, encaminhar o processo devidamente instruído à Autoridade Superior 
que poderá adjudicar o objeto e propor a homologação. 
 
2. DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO, DO MODO DE DISPUTA E DO ORÇAMENTO 
 
2.1. CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO GLOBAL 
 
2.2. REGIME DE EXECUÇÃO: por preço unitário. 
 
2.3. MODO DE DISPUTA: Aberto. 
 
2.4. VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO: R$ 8.128,12 (oito mil cento e vinte e oito reais e doze centavos) 
 
2.5. PROCESSO REQUER A APRESENTAÇÃO DE AMOSTRA E/OU LAUDOS TÉCNICOS E/OU DOCUMENTOS 
TÉCNICOS: Não 
 
2.5. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: As despesas pertinentes ao objeto do presente Aviso de Contratação Direta 
correrão à conta dos recursos financeiros informados no ANEXO III. 
 
2.6. PREFERÊNCIA ME/EPP: NÃO 
 
2.6.1. Justifica-se a não observância do artigo 48, III da Lei Complementar n. 147/2014, tendo em vista a 
impossibilidade de identificar, em pesquisa de mercado, a existência de fornecedores competitivos 
enquadrados nessa categoria e sediados local e regionalmente e capazes de cumprir as exigências 
estabelecidas neste instrumento convocatório. A ausência de parâmetros que afastem esses riscos, poderá 
acarretar prejuízo e desvantagem à Administração, pela inexistência de um ambiente competitivo real entre 
microempresas e empresas de pequeno porte, para a disputa de respectiva pretensão contratual. A isso 
tudo, some-se o problema de contratação de empresas de pequeno porte em contratações para as quais elas 
não possuem efetivas condições de suportar as nuances da contratação com o Poder Público, com a 
possibilidade de conduzir um certame fracassado. Demais disso, é notório que a restrição à participação de 
outras empresas, apesar de amparada pela Lei Complementar nº 123, de 2006, não é absoluta. De todo 
modo, as ME e EPP terão garantidos as suas prerrogativas de tratamento diferenciado e favorecido, dispostos 
na Lei Complementar nº 123, de 2006, razão pela qual decisão preserva a competividade do certame, 
garante a isonomia e possibilita a obtenção da proposta mais vantajosa para a Administração. 
 
3. DA DISPONIBILIZAÇÃO DO AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA E INFORMAÇÕES. 
 
3.1. O Aviso de Contratação Direta estará disponível no site da Prefeitura de Brusque 
(https://www.brusque.atende.net), no Portal de Compras Públicas 
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(https://www.portaldecompraspublicas.com.br) e no Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP. 
 
3.2. As empresas interessadas em participar da presente Dispensa de Licitação, deverão estar atentas às 
informações disponibilizadas pela Diretoria-Geral de Licitação e Compras no site da Prefeitura de Brusque 
(https://www.brusque.atende.net) e no Portal de Compras Públicas 
(https://www.portaldecompraspublicas.com.br), a qualquer momento, em virtude de esclarecimentos, 
erratas ou outras informações relevantes acerca do processo licitatório em curso. 
 
3.3. A Prefeitura Municipal não se responsabilizará pelos editais, suas planilhas, formulários e demais 
informações, obtidos ou conhecidos de forma ou em local diverso do disposto acima. 
 
3.4. Toda e qualquer alteração que possivelmente ocorrer neste Aviso de Contratação Direta, tais como 
errata, adendo, suspensão ou revogação, deverá ser consultada pelos pretensos licitantes no endereço 
eletrônico <www.portaldecompraspublicas.com.br >, bem como, no site da Prefeitura Municipal de 
Brusque/SC. 
 
3.5. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante no 
Portal de Compras Públicas, não cabendo ao provedor do sistema ou ao órgão/entidade promotor do 
procedimento a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por 
terceiros não autorizados. 
 
4. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO:  
 
4.1. Poderá participar desta Dispensa de Licitação qualquer pessoa jurídica legalmente estabelecida no País, 
que atenda às exigências deste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos, que esteja devidamente 
credenciada no PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS, munida de chave de identificação e de senha, cujo objeto 
social seja compatível com o objeto do certame e que satisfaçam as condições deste Aviso de Contratação 
Direta. 
 
4.2. Da participação das Microempresas (ME) e Empresas de Pequeno Porte (EPP): 
a) Será regida pela Lei Complementar N.º 123/2006. 
b) Não poderão se beneficiar do tratamento jurídico diferenciado previsto na Lei Complementar N.º 
123/2006 as Microempresas (MEI e ME) e Empresas de Pequeno Porte (EPP) que se enquadrem em qualquer 
das exclusões previstas no art. 3º, §4º, da Lei Complementar N.º 123/2006; 
c) Ocorrendo as hipóteses do artigo 30, da LC 123/2006, é vedada à licitante, optante pelo Simples Nacional, 
a utilização dos benefícios decorrentes do regime tributário diferenciado na proposta de preço e na execução 
contratual (com relação ao recolhimento de tributos), ressaltando que, em caso de contratação, estará 
sujeita à exclusão obrigatória desse regime, consoante data de produção dos efeitos detalhada no art. 31, da 
mesma Lei. 
 
4.3. Das vedações. Não poderão participar direta ou indiretamente desta Dispensa Eletrônica, os interessados 
que se enquadrarem em uma ou mais das situações a seguir: 
a) Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação vigente; 
b) Que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s); 
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c) Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e 
responder administrativa ou judicialmente; 
d) Que se enquadrem nas vedações previstas nos artigos 9º, §1º e 14 da Lei nº 14.133/2021; 
e) Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de dissolução ou liquidação; 
f) Não explorem ramo de atividade compatível com o objeto desta Dispensa Eletrônica; 
g) Integrem o Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS e/ou o Cadastro Nacional de 
Empresas Punidas – CNEP (Portal Transparência) e/ou ainda estejam incluídas no Cadastro Nacional de 
Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa disponível no Portal do CNJ; 
h) Será realizada pesquisa junto ao CEIS (CGU), junto ao CNJ (Condenações Cíveis por Atos de Improbidade 
Administrativa) e no Portal Transparência (www.portaltransparencia.gov.br/cnep), para aferição de eventuais 
registros impeditivos de participar de Licitações ou de celebrar Contratos com a Administração Pública. 
 
4.4. Nos termos do artigo 112, da Lei Orgânica do Município é vedada ao Prefeito, o Vice-Prefeito, os 
Vereadores, e os Servidores Municipais, bem como as pessoas ligadas a qualquer deles por matrimônio ou 
parentesco, afim ou consanguíneo, até o segundo grau, ou por adoção, não poderão contratar com o 
Município, subsistindo a proibição até 6 (seis) meses após findas as respectivas funções. 
 
4.4.1 Para os fins do disposto neste item, considera-se familiar o cônjuge, o companheiro ou o parente em 
linha reta ou colateral, por consanguinidade ou afinidade, até o terceiro grau (Súmula Vinculante/STF nº 13). 
 
4.5. A participação na presente Dispensa Eletrônica implica a aceitação plena e irrevogável de todos os 
termos, cláusulas e condições constantes deste Aviso de Contratação Direta e de seus Anexos, bem como a 
observância dos preceitos legais e regulamentares em vigor e a responsabilidade pela fidelidade e 
legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase do processo. 
 
4.6. A participação dos licitantes será vinculada a contabilização de todos os prazos a partir das publicações 
no Portal de Compras Públicas, no endereço <http://www.portaldecompraspublicas.com.br>,  que se destina 
a realização de todo procedimento licitatório desde a publicação do Aviso de Contratação Direta  até a 
homologação do resultado. 
 
4.8. Será assegurado, em conformidade com os art. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006, direito de 
preferência aos licitantes que invocarem a condição de Microempresas (ME) ou Empresas de Pequeno Porte 
(EPP), cujas propostas sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores à proposta mais bem classificada. 
 
5. DA COMPROVAÇÃO DA CONDIÇÃO DE MICROEMPRESAS OU EMPRESAS DE PEQUENO PORTE OU 
EQUIPARADAS. 
 
5.1. A obtenção de benefícios dos arts. 42 a 49 da Lei Complementar nº 123/2006 fica limitada às 
microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da Dispensa 
Eletrônica, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados 
extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte. 
 
5.2. Os licitantes que invocarem a condição de microempresas ou empresas de pequeno porte para fins de 
exercício de quaisquer dos benefícios previstos na Lei Complementar nº 123/2006 e reproduzidos neste 
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Aviso de Contratação Direta, deverão apresentar ainda os seguintes documentos: 
 
5.2.1. CERTIDÃO SIMPLIFICADA DA JUNTA COMERCIAL do estado sede da licitante, comprovando a condição 
de ME ou EPP, expedida em prazo não superior a 30 (trinta) dias da data marcada para a abertura das 
propostas. 
5.2.2. Declaração, firmada pelo representante legal da empresa, de não haver nenhum dos impedimentos 
previstos do § 4º do art. 3º da LC 123/2006, conforme modelo do ANEXO IV. 
 
5.3. A verificação posterior de que, nos termos da lei, o declarante não se enquadra como microempresa ou 
empresa de pequeno porte, caracterizará crime de fraude à licitação, sujeitando-se às sanções previstas na 
Lei 14.133/2021. 
 
5.4. O licitante que invocar a condição de microempresa ou empresa de pequeno porte e não apresentar os 
documentos comprobatórios respectivos ficará impedido de licitar e de contratar com o Município de 
Brusque, pelo prazo de até cinco anos, sem prejuízo das multas fixadas neste Aviso de Contratação Direta e 
das demais cominações legais. 
 
6. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL 
 
6.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica se dará com o cadastramento de sua 
proposta inicial, na forma deste item. 
 
6.2. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes 
campos: 
a) Descrição do objeto, observadas as especificações técnicas. 
b) Preços unitários e preço total, expressos em reais, com até 02 (duas) casas decimais após a vírgula, 
incluindo todos os impostos, taxas, frete e demais encargos, sem nenhum ônus ao Município de Brusque. 
c) Os campos “marca”, “fabricante” e “descrição detalhada do item” deverão ser devidamente preenchidos, 
quando for o caso (exigido no Termo de Referência) e; 
d) Para inserção/cadastro de sua proposta inicial, a licitante deverá observar rigorosamente a descrição e a 
unidade de fornecimento do objeto, constante neste Aviso de Contratação Direta e seus anexos. 
 
6.3. O fornecedor [NÃO] poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto para 
contratação. 
 
6.4. Não será admitida a previsão de preços diferentes em razão de local de entrega ou de 
acondicionamento, tamanho de lote ou qualquer outro motivo. 
 
6.5. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço ou o desconto ofertado, 
vinculam a Contratada. 
 
6.6. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do 
objeto; 



 

 

 
6.7. A proposta deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos custos para atendimento 
dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, 
nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega 
das propostas. 
 
6.8. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de 
erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
 
6.9. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a 
cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze 
meses.  
 
6.10. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na 
fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
 
6.11. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, 
em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de 
executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e 
utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, 
quando requerido, sua substituição. 
 
6.12. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar “sim” ou “não” em 
campo próprio do sistema eletrônico, às seguintes declarações:  
a) Declaração Conhecimento do Aviso de Contratação Direta: Declaro que estou ciente e concordo com as 
condições contidas no Aviso de Contratação Direta e seus documentos complementares, cumpro 
plenamente os requisitos de habilitação definidos no Aviso de Contratação Direta e que até a presente data 
inexistem fatos impeditivos para a minha habilitação, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências 
posterior.  
b) Declaração de proposta econômica: Sob pena de desclassificação, declaro que minhas propostas 
econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados 
na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e 
nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 
c) Declaração de Não Emprego de Menores: Declaro para fins do inciso XXXIII do artigo 7° da Constituição 
Federal, com redação dada pela Emenda Constitucional, nº 20/98, que não emprega menores de dezoito 
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de que qualquer trabalho a menores de 16 anos.  
d) Declaração de Não-Emprego de trabalho degradante: Declaro não possuir em sua cadeia produtiva, 
empregados executando trabalho degradante ou forçado, nos termos do inciso III e IV do art.1º e no inciso III 
do art.5º da Constituição Federal. 
e) Declaração de Acessibilidade: Declaro que, conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 
1991, estou ciente do cumprimento da reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para 
reabilitado da Previdência Social e que, se aplicado ao número de funcionários da minha empresa, atendo às 
regras de acessibilidade previstas na legislação. 



 

 

f) Declaração de Inexistência de Fato Superveniente: Declaro sob as penas da lei, que até a presente data 
inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo licitatório, ciente da obrigatoriedade 
de declarar ocorrências posteriores. 
 
6.13. O fornecedor organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 
eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
6.14. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa 
deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no 
artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido 
estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 
2021. 
 
6.15. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, fica facultado ao fornecedor, ao cadastrar sua 
proposta inicial, a parametrização de valor final mínimo, com o registro do seu lance final aceitável (menor 
preço). 
 
6.15.1. Feita essa opção os lances serão enviados automaticamente pelo sistema, respeitados os limites 
cadastrados pelo fornecedor e o intervalo mínimo entre lances previsto neste aviso.  
6.5.2. Sem prejuízo do disposto acima, os lances poderão ser enviados manualmente, na forma da seção 
respectiva deste Aviso de Contratação Direta. 
 
6.16. O valor final mínimo poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, desde que não 
assuma valor superior a lance já registrado por ele no sistema. 
 
6.17. O valor mínimo parametrizado possui caráter sigiloso aos demais participantes do certame e para o 
órgão ou entidade contratante. Apenas os lances efetivamente enviados poderão ser conhecidos dos 
fornecedores na forma da seção seguinte deste Aviso. 
 
6.18. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública de 
dispensa, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de 
quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 
 
6.19. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta anteriormente 
inserida no sistema. 
 
6.20. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente 
serão disponibilizados para avaliação e acesso público após o encerramento do prazo para envio de lances. 
 
6.21. Será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 
 
7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 
 
7.1. A abertura da sessão pública dar-se-á automaticamente, por meio de sistema eletrônico, para o envio de 



 

 

lances públicos e sucessivos, na data, horário e local indicados neste Aviso de Contratação Direta, sendo 
encerrado no horário de finalização de lances também já previsto neste aviso. 
 
7.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de 
sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.  
 
7.3. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior em relação ao último lance por ele ofertado e 
registrado pelo sistema. 
 
7.4. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que esteja vencendo o 
certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado pelo sistema, sendo tais lances 
definidos como “lances intermediários” para os fins deste Aviso de Contratação Direta. 
 
7.5. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação 
aos lances intermediários quanto em relação ao que cobrir a melhor oferta é de R$ 0,10 (dez centavos) da 
moeda corrente do país. 
7.6. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze segundos 
após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 
 
7.8. Será adotado para o envio de lances no o modo de disputa "ABERTO'', em que os licitantes apresentarão 
lances públicos e sucessivos. 
 
7.9. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 02 (duas) horas e, após isso, a sessão é encerrada 
automaticamente. 
 
7.10. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á 
automaticamente. 
 
7.11. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverão ser 
desconsiderados pelo servidor. 
 
7.12. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 
registrado primeiro. 
 
7.14.  Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do 
menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 
 
7.15. No caso de desconexão com o servidor, no decorrer da etapa de envio de lances o sistema eletrônico 
poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 
 
7.16. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o servidor persistir por tempo superior a dez minutos, 
a sessão pública será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa do agente de contratação 
aos participantes do certame, publicada no Portal de Compras Públicas, 
http://www.portaldecompraspublicas.com.br, quando serão divulgadas data e hora para a sua reabertura. E 
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será reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo servidor aos 
participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 
 
7.17. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
 
7.18. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto na 
lei, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos bens e serviços:  
a) Produzidos no município; 
b) Produzidos no país; 
c) Produzidos por empresas brasileiras; 
d) Produzidos por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 
e) Produzidos por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa 
com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas 
na legislação. 
 
7.19. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as propostas 
empatadas. 
 
7.20. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do menor lance 
registrado, vedada a identificação do fornecedor. 
 
7.21. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o seu 
encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem crescente de 
classificação. 
 
7.22. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no horário indicado, 
sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatório ou mecanismo similar. 
 
8. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO 
 
8.1. Para julgamento, será adotado o critério de MENOR PREÇO POR ITEM, observados o valor máximo 
aceitável para adjudicação, os prazos para fornecimento, as especificações técnicas, parâmetros mínimos de 
desempenho e qualidade e demais condições definidas neste Aviso de Contratação Direta. 
 
8.2. Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta classificada em primeiro lugar 
quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação ao estipulado para a contratação. 
 
8.3. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração, poderá haver a 
negociação de condições mais vantajosas. 
 
8.3.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o melhor preço, 
para que seja obtida melhor proposta com preço compatível ao estimado pela Administração. 
8.3.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, respeitada a ordem de 
classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua 



 

 

proposta permanecer acima do preço máximo definido para a contratação. 
8.3.3. Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na ata do procedimento da 
dispensa eletrônica. 
 
8.4. Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta atualizada/adequada, bem como os 
documentos de habilitação, num prazo máximo de 01 (uma) hora, por meio de campo próprio do sistema, 
sob pena de desclassificação e, se necessário, de documentos complementares, adequada ao último lance.  
8.4.1. O prazo poderá ser prorrogado, a critério do agente de contratação, desde que solicitado por escrito, 
antes de findo o prazo estabelecido. 
8.4.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da 
execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 
 
8.5. A proposta deverá ser redigida em língua portuguesa, digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, 
entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu 
representante legal e deverá conter: 
8.5.1. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de 
pagamento. 
8.5.2. Deverá ser apresentada no formato PDF, em papel timbrado da empresa, contendo os dados de 
identificação (razão social, CNPJ, endereço completo, telefone e e-mail para contato), identificada e assinada 
na última página e rubricada nas demais pelo representante legal da empresa. 
8.5.3 Conter descrição completa e detalhada de cada item classificado/vencedor, especificando a marca, 
modelo e o fabricante quando couber. 
8.5.4. Conter especificação do preço unitário e total de cada item classificado, expresso em reais, com, no 
máximo, 02 (duas) casas decimais após a vírgula. 
8.5.5. Conter especificação do valor total da proposta, em numeral e por extenso. 
8.5.6. Declaração de que o preço proposto compreende todas as despesas referentes ao objeto do presente 
certame. 
8.5.7. Prazo de validade da proposta, não inferior a 60 (sessenta) dias consecutivos, contados da data de sua 
apresentação. 
8.5.8. Especificação do prazo de entrega do objeto, conforme determinado, contado do recebimento da 
Ordem de Compra, expedida pelo órgão requisitante. 
 
8.6. A proposta deverá obedecer aos termos deste Aviso de Contratação Direta e seus anexos, não sendo 
considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta 
de outro licitante. 
 
8.7. ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA 
 
8.7.1. Decretado o vencedor, o Agente de Contratação examinará a proposta classificada em primeiro lugar 
quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para 
contratação neste Aviso de Contratação Direta e em seus anexos. 
 
8.7.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar preço final superior ao preço 
máximo fixado, ou que apresentar preço manifestamente inexequível. 



 

 

 
8.7.2.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios 
ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos 
encargos, ainda que o ato convocatório da Dispensa Eletrônica não tenha estabelecido limites mínimos, 
exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele 
renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 
 
8.7.3.O Agente de Contratação poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, 
para comprovar a exequibilidade da proposta, por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 
01 (uma) hora, sob pena de não aceitação da proposta. 
  
8.7.3.1. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado por solicitação escrita e justificada do licitante, 
formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Agente de Contratação. 
 
8.7.4. Dentre os documentos passíveis de solicitação, destacam-se os que contenham as características do 
material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além de outras informações 
pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o 
caso, por outro meio e prazo indicados pelo servidor, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema 
eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta. 
8.7.4.1. Os licitantes deverão colocar à disposição da Administração todas as condições indispensáveis à 
realização de testes e fornecer, sem ônus, os manuais impressos em língua portuguesa, necessários ao seu 
perfeito manuseio, quando for o caso. 
 
8.7.5. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o servidor examinará a proposta ou lance 
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 
 
8.7.6. Havendo necessidade, o Agente de Contratação suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova 
data e horário para a sua continuidade. 
 
8.7.7. O Agente de Contratação poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao 
licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada 
a negociação em condições diversas das previstas neste Aviso de Contratação Direta. 
 
8.7.8. Também nas hipóteses em que o Agente de Contratação não aceitar a proposta e passar à 
subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 
 
8.7.8.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 
 
8.7.9. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o servidor verificará a habilitação do licitante, 
observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta. 
 
8.8. Será desclassificada a proposta vencedora que:  
8.8.1. contiver vícios insanáveis; 
8.8.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos; 



 

 

8.8.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a contratação; 
8.8.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
8.8.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anexos, desde que 
insanável. 
 
8.9. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 
exequibilidade da proposta.   
 
8.10. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A 
planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração 
do preço. 
 
8.10.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância 
das propostas. 
 
8.11. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser 
colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 
 
8.12. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou lance subsequente, 
e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 
 
8.13.  Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova data e horário para a 
sua continuidade. 
 
8.14. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, observado o 
disposto neste Aviso de Contratação Direta.  
 
8.15. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em primeiro lugar 
deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de não aceitação da proposta. 
 
9. FASE DE HABILITAÇÃO 
 
9.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a 
capacidade do licitante de realizar o objeto da Dispensa Eletrônica, serão exigidos para fins de habilitação, 
exclusivamente nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021, do fornecedor mais bem classificado da fase de 
lances. 
 
9.2. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor detentor da proposta 
classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual descumprimento das condições de participação, 
especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, 
mediante a consulta aos seguintes cadastros:   
a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) via <https://certidoes.cgu.gov.br/>; 
b) Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP) via <https://certidoes.cgu.gov.br/>; 
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9.2.1. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também de seu sócio 
majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao 
responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, 
inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 
a) Caso conste na consulta de situação do fornecedor a existência de ocorrências impeditivas indiretas, o 
gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas em relatório. 
b) A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, 
dentre outros. 
c) O fornecedor será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação 
d) Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por falta de condição de 
participação. 
 
9.3. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos fornecedores será verificada por meio do 
Portal de Compras Públicas, nos documentos por ele abrangidos. 
 
9.4. É dever do fornecedor atualizar previamente as comprovações constantes no sistema para que estejam 
vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, quando solicitado, a respectiva 
documentação atualizada. 
 
9.5. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do fornecedor, exceto se a consulta aos 
sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s). 
 
9.6. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à 
confirmação daqueles exigidos neste Aviso de Contratação Direta e já apresentados, o fornecedor será 
convocado a encaminhá-los, em formato digital, após solicitação da Administração, sob pena de inabilitação. 
 
9.7. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação 
dos documentos originais não digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital. 
 
9.8. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do 
tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado: 
 
a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal (quando exigido no Aviso de 
Contratação Direta) e  
b) da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último exercício (quando 
exigido no Aviso de Contratação Direta na cláusula da qualificação econômica financeira). 
 
9.9. A apresentação do Certificado de Condição de Microempreendedor Individual – CCMEI supre as 
exigências de inscrição nos cadastros fiscais, na medida em que essas informações constam no próprio 
Certificado. 
 
9.10. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão será suspensa, 
sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade. 



 

 

 
10. DA HABILITAÇÃO: 
 
10.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a 
capacidade do licitante de realizar o objeto da Dispensa Eletrônica, serão exigidos para fins de habilitação, 
nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
10.2. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e econômico-
financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o 
registro tenha sido feito em obediência a legislação regente.  
 
10.3. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no registro cadastral da 
entidade pública e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 
imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem 
desatualizados. 
 
10.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 
habilitação.  
 
10.5. Os documentos apresentados para habilitação deverão estar todos em nome e CNPJ da matriz ou todos 
em nome e CNPJ da filial, exceto aqueles que comprovadamente só possam ser fornecidos à matriz e referir-
se ao local do domicílio ou sede do interessado. 
 
10.6. As certidões que não apresentarem em seu teor, data de validade previamente estabelecida pelo órgão 
expedidor, deverão ter sido expedidas até 90 (noventa) dias antes da data da sessão pública deste Pregão. 
10.7. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação 
de novos documentos, salvo em sede de diligência: 
a) Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que 
necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 
b) Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas. 
c) Quando todos os licitantes forem inabilitados ou todas as propostas forem desclassificadas, a 
administração poderá, a seu critério, fixar aos licitantes o prazo de 02h (duas horas), para a apresentação de 
nova documentação. 
 
10.8. Na análise dos documentos de habilitação, o Agente de Contratação poderá sanar erros ou falhas, que 
não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, 
registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 
 
10.9. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o Agente de Contratação 
examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de 
uma proposta que atenda ao presente Aviso de Contratação Direta. 
 
10.10.  A verificação pelo Agente de Contratação, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades 
emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 



 

 

 
10.11. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja 
proposta atenda ao Aviso de Contratação Direta, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem 
anterior. 
 
10.12. COMPROVAÇÃO DA HABILITAÇÃO JURÍDICA 
 
I – Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis junto a Junta Comercial da respectiva sede, para o 
caso de empresário individual; 
II – Para licitante microempreendedor individual – MEI, Certificado da Condição de Microempreendedor 
Individual - CCMEI, hipótese em que será realizada a verificação da autenticidade no sítio 
www.portaldoempreendedor.gov.br; 
III – Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da 
respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores, para os casos de 
sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada – EIRELI/SLU: 
IV – Caso o licitante seja sucursal, filial ou agência, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde 
opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz; 
V- Credenciamento do Representante Legal para assinatura do contrato. 
 
10.13. DA REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 
 
I – Registro no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ; 
II – Prova de regularidade para com as Fazendas Estadual e Municipal ou Distrital, do domicílio ou sede da 
licitante; 
III – Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida 
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas 
administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 
02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 
IV - Certificado de Regularidade perante o FGTS, fornecido pela Caixa Econômica Federal. 
V – Certidão de regularidade relativa a débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho (CNDT), mediante 
a apresentação de certidão negativa, em plena validade, que poderá ser obtida no site 
www.tst.jus.br/certidão. 
VI- Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal de Brusque/SC, conforme disposição contida no art. 
119, do Código Tributário Municipal. 
 
Observação:  
a) Para a regularidade fiscal e trabalhista, será aceita certidão positiva com efeito de negativa. 
b) Caso o licitante seja considerado isento de tributos estaduais ou municipais relacionados ao objeto 
licitatório, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda Estadual ou da 
Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, ou outra equivalente que demonstre tal isenção e, 
c) Caso a empresa licitante não tenha cadastro no Município de Brusque para emissão da CND Municipal, 
deverá apresentar declaração de que o licitante não tem cadastro junto ao órgão municipal e que não possui 
débitos perante o fisco da Prefeitura promotora da Dispensa Eletrônica e; 
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d) Caso o objeto contratual venha a ser cumprido por filial da licitante, os documentos exigidos neste item 
também deverão ser apresentados pela filial executora do contrato, sem prejuízo para a exigência de 
apresentação dos documentos relativos à sua matriz. 
 
10.14. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 
 
I- Certidão Negativa de Falência, Concordata, Recuperação Judicial ou Extrajudicial, expedida pelo 
distribuidor da sede da empresa que esteja dentro do prazo de validade expresso na própria Certidão. No 
caso de praças com mais de um cartório distribuidor, deverão ser apresentadas as certidões de cada um dos 
distribuidores. 
 
10.15. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 
 
I – Apresentar Atestado ou declaração que demonstre capacidade operacional na execução de serviços 
similares de complexidade tecnológica e operacional compatível (equivalente ou superior) e pertinentes em 
características e quantidades com o objeto deste Aviso de Contratação Direta). 

 
Observações: 
a) Informações mínimas no atestado: nome da pessoa jurídica que forneceu o atestado, com identificação da 
pessoa/cargo que assinou o documento; identificação do objeto; local e data; 
b) Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do 
fornecedor. 
c) Fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados, 
apresentando, quando solicitado pelo órgão público, cópia do contrato que deu suporte à contratação, 
endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos. 
 
11. DA HABILITAÇÃO DAS MEs / EPPs 
 
I - As empresas qualificadas como ME / EPP, na forma da Lei Complementar nº 123/2006, deverão 
apresentar todos os documentos de habilitação, referentes à habilitação jurídica, fiscal e trabalhista, 
econômico-financeira e técnica, sob pena de inabilitação. 
II - A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a licitante 
qualificada como microempresa (ME) ou empresa de pequeno porte (EPP) seja declarada vencedora, uma 
vez que atenda a todas as demais exigências do Aviso de Contratação Direta. 
III - A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habilitação. 
IV - Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou empresa 
de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal 
ou trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do 
vencedor, comprovar a regularização. 
V - O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da Administração, quando requerida pelo 
licitante, mediante apresentação de justificativa. 
VI - A não regularização no prazo previsto implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das 
sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta, sendo facultado a Administração Pública convocar os 
licitantes remanescentes, na ordem de classificação para prosseguimento do certame. 



 

 

 
12. ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO. 
 
12.1. O objeto da Dispensa Eletrônica será adjudicado ao licitante declarado vencedor pela autoridade 
competente. 
 
12.2. Quando há necessidade de contrato, terá o adjudicatário o prazo máximo de até 01 (um) dia, para 
assinar eletronicamente, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decair do direito à 
contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta, sem prejuízo das 
sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta. 
 
12.3. O contrato poderá ser substituído pela nota de empenho de despesa ou autorização de compra, nos 
quais deve constar expressamente a vinculação à proposta e aos termos deste Aviso de Contratação Direta, 
aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as disposições da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
12.4. A contratada ao assinar o contrato e/ou receber a Nota de Empenho e/ou Ordem de Compra/Serviço, 
se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de Contratação Direta e seus anexos. 
 
12.5. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 e 138 da Lei 
nº 14.133/2021 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 137 a 139 da mesma Lei. 
 
12.6. O local de entrega, prazo de vigência do contrato, prazo de execução/entrega e/ou prestação dos 
serviços e/ou do instrumento que o substituir, será o fixado no Termo de Referência, conforme previsão nos 
anexos a este Aviso de Contratação Direta.  
 
13. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA. 
 
13.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 
 
a) Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da sessão 
pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os 
atos anulados e os que dele dependam. 
 
b) Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado vencedor 
não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e 
trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os 
procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.  
 
13.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta. 
13.3. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), ou e-mail, ou de acordo com a fase do 
procedimento licitatório. 
 
13.4. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no CADASTRO DO PORTAL DE 
COMPRAS PÚBLICAS, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados. 



 

 

 
14. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE: 
 
14.1. Após a homologação da dispensa eletrônica, a participante vencedora será convocada para assinar o 
contrato. 
 
14.2. O prazo de vigência e as condições de reequilíbrio e/ou revisão de preços, observarão as cláusulas 
contratuais ou as disposições constantes de instrumento equivalente. 
 
14.3. O contrato, será disponibilizada no sítio eletrônico da Prefeitura Municipal de Brusque, podendo ainda 
ser enviado por e-mail e/ou aplicativo de WhatsApp, para ser assinada eletronicamente, mediante certificado 
digital emitido em âmbito da Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira (ICP-Brasil), no prazo de até 03 
(três) dias, sob pena de aplicação de penalidades. 
 

14.3.1. O contrato deverá ser assinado eletronicamente pela empresa Contratada, através de certificado 
digital, nos termos do Decreto Municipal n. 9.549, de 01 de agosto de 2.0231. 

14.3.2. O prazo de que trata o subitem 14.3. poderá ser prorrogada uma única vez, por igual período, 
quando solicitado pela adjudicatária durante o seu transcurso, desde que a justificativa seja aceita pela 
Prefeitura Municipal. 
14.3.3. A recusa injustificada do licitante vencedor em assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento 
equivalente, dentro do prazo estabelecido no Aviso de Contratação Direta, permitirá a convocação dos 
licitantes que aceitarem executar os serviços com preços iguais aos do licitante vencedor, seguindo a ordem 
de classificação, sem prejuízo da aplicação das penalidades previstas em lei e no Aviso de Contratação 
Direta. 
14.3.4. A recusa injustificada, ou cuja justificativa não seja aceita pelo órgão gerenciador, implicará na 
instauração de procedimento administrativo autônomo para, após garantidos o contraditório e a ampla 
defesa, eventual aplicação de penalidades administrativas. 

 
14.4. Por ocasião da assinatura do contrato, a empresa deverá manter as condições de habilitação 
consignadas neste Aviso de Contratação Direta, as quais deverão, também, ser mantidas pelo licitante 
durante a vigência do contrato. 
 
14.5. O contrato estabelecerá as hipóteses, prazo e condições de pagamento, prestação das garantias, 
obrigações das partes contratantes, dentre outras obrigações. 
 
14.6. O presente Aviso de Contratação Direta fará parte integrante do contrato, bem como seus anexos e a 
proposta apresentada pela licitante vencedora. 

 
14.7. Será designado um Fiscal para o contrato, que desempenhará as atribuições previstas no Decreto 
Municipal e na legislação aplicável. 
 
14.8. É permitida a subcontratação parcial do objeto do contrato nas condições estabelecidas no Termo de 
Referência. 

 

 
1 Dispõe sobre o uso de assinatura eletrônica no âmbito dos atos e processos administrativos do Município Brusque e dá outras 
providências. 
 



 

 

14.9. As licitantes reconhecem, desde já, que a assinatura do contrato, ou retirada(s) da(s) nota(s) de 
empenho emitidas (ou documento equivalente), representam compromisso entre as partes, submetendo-as 
ao cumprimento do objeto licitado, nos prazos e condições constantes neste Aviso de Contratação Direta e 
na legislação vigente. 
 
15. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 
15.1. Sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal previstas na legislação brasileira vigente e da 
faculdade de rescisão contratual, o Município poderá aplicar sanções de natureza moratória e punitiva à 
Contratada, diante do não cumprimento das cláusulas contratuais, nos termos previstos no artigo 155 e 
seguintes da Lei nº 14.133/2021, garantida a prévia defesa, aplicar à Contratada as seguintes sanções: 
a) advertência;  
b) multa;  
c) impedimento de licitar e contratar;  
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.  
 
15.1.1. A sanção prevista na alínea “a” do item 15.1 será aplicada exclusivamente pela infração administrativa 
prevista no inciso I do caput do art. 155 da Lei Federal nº 14.133/2021 aplicado a este certame, quando não 
se justificar a imposição de penalidade mais grave.  
15.1.2. A sanção prevista na alínea “b” do item 15.1, não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por 
cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do contrato licitado ou celebrado com contratação 
direta e será aplicada ao responsável por qualquer das infrações administrativas previstas no art. 155 da Lei 
Federal nº 14.133/2021.  
15.1.3. A sanção prevista na alínea “c” do item 15.1 será aplicada ao responsável pelas infrações 
administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do art. 155 da Lei Federal nº 14.133/2021, 
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou 
contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do Município de Brusque, pelo prazo máximo 
de 3 (três) anos.  
15.1.4. A sanção prevista na alínea “d” do item 15.1 será aplicada ao responsável pelas infrações 
administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do art. 155 da Lei Federal nº 14.133/2021, 
bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido artigo 
que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no subitem 15.1.3, e impedirá o 
responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes 
federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.  
15.2. Será aplicada multa por inexecução do objeto da Dispensa Eletrônica, sendo esta parcial ou total, e será 
aplicada nos seguintes casos e percentuais: 
15.2.1. Quando os trabalhos de fiscalização da Administração da execução dos serviços forem dificultados, 
inclusive quando forem omitidas informações de responsabilidade da Contratada referentes à execução 
contratual;  
15.2.2. Quando houver descumprimento na execução dos serviços especificados no Projeto, ou das Normas 
Técnicas pertinentes, que acarrete risco de grave prejuízo para a Administração, terceiros ou de danos 
ambientais;  
15.2.3. Quando a sinalização das frentes de serviços for insuficiente, e mesmo após ter notificada, a 
contratada não reforçar a sinalização, com grave risco aos usuários e a segurança no trecho; no caso de 



 

 

recusa injustificada do contratado em assinar ou retirar termo aditivo, dentro do prazo estabelecido pela 
Administração Pública, será aplicada multa de 2,0% (dois por cento) do valor total do contrato.  
15.2.4. Nos demais casos não previstos, fica estabelecida uma multa de 0,3% (três décimos por cento) do 
valor do contrato na inexecução parcial do objeto da Dispensa Eletrônica ou descumprimento de qualquer 
cláusula do contrato;  
15.2.5. O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o licitante contratado à aplicação de multa de 
mora, nas seguintes condições:  
15.2.5.1. Fixa-se a multa de mora em 0,3 % (três décimos por cento) por dia de atraso, a incidir sobre o valor 
total reajustado do contrato, ou sobre o saldo reajustado não atendido, caso o contrato encontre-se 
parcialmente executado;  
15.2.5.2. Os dias de atraso serão contabilizados em conformidade com o cronograma de execução e 
planejamento do contrato;  
15.2.5.3. A aplicação da multa de mora não impede que a Administração rescinda unilateralmente o contrato 
e aplique as outras sanções previstas no contrato e na Lei Federal nº 14.133/2021. 
15.2.6. As sanções de advertência e inidoneidade não são cumulativas entre si, mas poderão ser aplicadas 
juntamente com as multas e/ou com a Cláusula Penal no caso de rescisão.  
15.2.7. Confirmada a aplicação de quaisquer das sanções administrativas previstas neste Aviso de 
Contratação Direta, competirá à Autoridade Competente encaminhar a decisão ao Controle Interno do 
Município para inserção no cadastro de empresas penalizadas do Município e dos demais órgãos 
competentes.  
15.2.8. Para o caso de rescisão contratual decorrente de inexecução contratual culposa da contratada, fica 
instituída a Cláusula Penal Compensatória por perdas e danos no valor de 10% (dez por cento) sobre o saldo 
contratual reajustado não executado pelo particular, observado o que segue:  
15.2.8.1. Para exigir a pena convencional, não é necessário que a Contratante alegue prejuízo.  
15.2.8.2. O montante de 10% acima definido vale como mínimo da indenização, não prejudicando o 
ressarcimento por prejuízos com valores a ele excedentes.  
 
15.3. Ficará impedido de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios, pelo prazo 
de até 3 (anos) anos, em conjunto com multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estabelecido em sua 
proposta, bem como das demais cominações legais, o licitante/contratado que:  
I. Der causa à inexecução parcial do contrato;  
II. Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos 
serviços públicos ou ao interesse coletivo;  
III. Der causa à inexecução total do contrato; 
IV. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
V. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;  
VI. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado 
dentro do prazo de validade de sua proposta;  
VII. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;  
VIII. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 
durante a licitação ou a execução do contrato;  
IX. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;  
X. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  
XI. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;  



 

 

XII. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.  
 
15.4. As sanções administrativas somente serão aplicadas mediante regular processo administrativo, 
assegurada a ampla defesa e o contraditório e observadas as competências que são próprias da 
Controladoria-Geral do Município.  
 
15.5. Os montantes relativos às multas contratuais e a Cláusula Penal Compensatória aplicadas pela 
Administração poderão ser cobradas judicialmente ou descontadas dos valores devidos ao licitante 
contratado, relativos às parcelas efetivamente executadas do contrato.  

 
15.6. Nas hipóteses em que os fatos ensejadores da aplicação das multas acarretarem também a rescisão do 
contrato, os valores referentes às penalidades poderão ainda ser descontados da garantia prestada pela 
contratada.  
 
15.7. Em qualquer caso, se após o desconto dos valores relativos às multas restar valor residual em desfavor 
do licitante contratado, é obrigatória a cobrança, inclusive judicialmente, da diferença. 
 
15.8. Independentemente das sanções legais cabíveis, o Licitante ficará sujeito, ainda, à composição das 
perdas e danos causados à Administração pelo descumprimento das obrigações licitatórias e/ou contratuais. 
 
15.9. Os prazos referidos neste Aviso de Contratação Direta só se iniciam e vencem em dia de expediente no 
órgão ou na entidade. 
 
15.10. Do direito de defesa. 
 
a) Na aplicação da sanção prevista no inciso II do caput do art. 156 da Lei Federal nº 14.133/2021, será 
facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 
b) O recurso será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no 
prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, a qual deverá 
proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 
c) A aplicação das sanções previstas nos incisos III e IV do caput da Lei Federal nº 14.133/2021 requererá a 
instauração de processo de responsabilização, a ser conduzido por comissão composta de 2 (dois) ou mais 
servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o contratado para, 
no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimação, apresentar defesa escrita e especificar as 
provas que pretenda produzir. 
d) Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de provas julgadas 
indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado poderá apresentar alegações finais no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data da intimação. 
e) O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 
sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
f) Assegurado o direito à defesa prévia e ao contraditório, e após exaurida a fase recursal, a aplicação da 
sanção será formalizada por despacho motivado, cujo extrato deverá ser publicado no Diário Oficial dos 
Municípios do Estado de Santa Catarina (DOM/SC). 
g) Após o julgamento do(s) recurso(s), ou transcorrido o prazo sem a sua interposição, a autoridade 



 

 

competente para aplicação da sanção comunicará imediatamente ao órgão competente (Controle Interno) 
que por sua vez, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, deverá 
informar e manter atualizados os dados relativos às sanções aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro 
Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), 
instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal e SICAF. 
 
15.11. A CONTRATADA terá o prazo de 03 (três) dias úteis para interpor recurso, contados a partir da data de 
intimação ou da lavratura da ata, em face da extinção do contrato, quando determinada por ato unilateral e 
escrito da Administração. 
 
15.12. Da sujeição a perdas e danos: Independentemente das sanções legais cabíveis, previstas no Aviso de 
Contratação Direta, a Contratada ficará sujeita, ainda, à composição das perdas e danos causados ao 
Município pelo descumprimento das obrigações licitatórias. 
 
15.13. Os prazos referidos neste Aviso de Contratação Direta só se iniciam e vencem em dia de expediente no 
órgão ou na entidade. 
 
15.14. As sanções aplicáveis são advertência, multa, impedimento de licitar e contratar e declaração de 
inidoneidade, nos termos do estabelecido no art. 156 da Lei nº 14.133/2021, Capítulo I, incluso no Título IV 
da normativa federal, Decreto Municipal n. 9.430/2023 e demais disposições da legislação vigente. 
 
15.15. As sanções administrativas somente serão aplicadas mediante regular processo administrativo, 
assegurada a ampla defesa e o contraditório e observadas as competências que são próprias da 
Controladoria Geral do Município.  

 
15.16. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO: Os licitantes e o contratado devem observar e fazer observar, por seus 
fornecedores e subcontratados, se admitida à subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o 
processo de Dispensa Eletrônica, de contratação e de execução do objeto contratual. 
 
15.6.1. Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas: 
 
a) PRÁTICA CORRUPTA: Oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o 
objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de Dispensa Eletrônica ou na execução do 
contrato; 
 
b) PRÁTICA FRAUDULENTA: A falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de 
Dispensa Eletrônica ou de execução do contrato; 
 
c) PRÁTICA CONCERTADA: Esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem 
o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis 
artificiais e não-competitivos;  
 
d) PRÁTICA COERCITIVA: Causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua 
propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do 



 

 

contrato.  
e) PRÁTICA OBSTRUTIVA: Destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações 
falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a 
apuração de alegações de prática prevista acima; atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício 
do direito de o organismo financeiro multilateral promover inspeção. 
 
16.  DA CONTRATAÇÃO 

 
16.1. É dispensada a celebração de contrato nos termos do inciso I do art. 95 da Lei nº 14.133/2021, sendo 
formalizada com o órgão requisitante mediante a emissão de Ordem de Compra e Nota de Empenho. 
 
17. DO REAJUSTE E DA RECOMPOSIÇÃO DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO 

 
17.1. Administração poderá revisar os preços registrados, mediante comprovações e justificativas, obedecido 
o disposto na Lei Federal nº 14.133/2021 e no Decreto Municipal nº 9.430/2023. 
 
17.2. A atualização dos preços registrados será feita a partir da aplicação do Índice Nacional de Preços ao 
Consumidor Amplo (IPCA) ou por índice que venha a substituí-lo, tendo por termo inicial a data da 
apresentação da proposta e desde que decorrido 1 (um) ano desse marco temporal. Para as atualizações 
subsequentes à primeira, o termo inicial é contado do término do prazo inicial que motivou a primeira 
atualização, independentemente de requerimento do contratado. 
 
17.3. A empresa deverá fazer uma disputa equilibrada, considerando a manutenção do valor proposto pelo 
prazo de vigência do contrato, pois oscilação de mercado não é fato suficiente a ensejar reequilíbrio 
econômico-financeiro.  
 
17.4. As repactuações e reajustes serão precedidos de solicitação da Contratada, a qual deverá ser realizada 
via documento formal, protocolado no órgão Contratante, com identificação do número do contrato e 
endereçado ao fiscal/gestor do contrato, que será analisada pelo órgão requerente. 
 
17.5. A revisão e a atualização dos preços registrados no contrato dependem de autorização da autoridade 
competente, devendo o órgão gerenciador promover as respectivas modificações, compondo novo quadro 
de preços registrados e disponibilizando-os no site oficial. 
 
17.5. Sempre que atendidas as condições do Contrato considera-se mantido seu equilíbrio econômico-
financeiro.  
 
17.6. Na ocorrência de requerimento de reequilíbrio econômico-financeiro devidamente justificado pela 
Contratada antes da solicitação da ordem de execução pelo Poder Público, caso os preços apurados no 
mercado sejam mais vantajosos, poderá a Administração liberar o contratado do compromisso sem aplicação 
de penalidades.  

 
17.7. Qualquer medida que implique alteração dos direitos/obrigações, aqui pactuados só poderá ser 
adotada mediante autorização por escrito das partes, e será obrigatoriamente ratificada pôr termo aditivo ao 



 

 

contrato e/ou apostilamento, nos termos da Lei 14.133/2021, que passará a integrá-lo para todos os efeitos, 
regulando as ocorrências futuras. 
 
18. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
18.1. O procedimento será divulgado no Portal de Compras Públicas no Portal Nacional de Contratações 
Públicas – PNCP e estará disponível no site da prefeitura de Brusque (https://www.brusque.atende.net), no 
Portal de Compras Públicas (https://www.portaldecompraspublicas.com.br). 
 
18.2. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento fracassado), 
a Administração poderá: 
 
a) Republicar o presente aviso com uma nova data; 
b) Valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base ao 
procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde que atendidas 
às condições de habilitação exigida. 
b.1) No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste procedimento. 
 
18.3. Fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de habilitação, 
conforme o caso. 
 
18.4. As providências dos subitens 18.2 acima poderão ser utilizadas se não houver o comparecimento de 
quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto). 
 
18.5. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo prazo não 
conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo Agente de Contratação 
competente na respectiva notificação. 
 
18.6. A homologação do resultado da Dispensa Eletrônica não implicará direito à contratação.  
 
18.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução 
ou do resultado do processo licitatório. 
 
18.8. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances observarão o 
horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no sistema e na documentação relativa 
ao procedimento. 
 
18.9. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas que não 
alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 
fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de 
habilitação e classificação. 
 
18.10. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas em favor da 

https://www.portaldecompraspublicas.com.br/


 

 

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o 
princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  
 
18.11. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, 
desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse 
público. 
 
18.12. O licitante é o responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos 
documentos apresentados em qualquer fase da Dispensa Eletrônica. 
 
18.12.1. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações nele contidas 
implicará a imediata desclassificação do proponente que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido o vencedor, 
a rescisão do contrato ou do documento equivalente, sem prejuízo das demais sanções cabíveis. 
 
18.13. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus anexos ou 
demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso. 
 
18.14. A prefeitura municipal de Brusque/SC poderá revogar esta dispensa por razões de interesse público 
decorrente de fato superveniente que constitua óbice manifesto e incontornável, ou anulá-lo por ilegalidade, 
de ofício ou por provocação de terceiros, salvo quando for viável a convalidação do ato ou do procedimento 
viciado, desde que observados os princípios da ampla defesa e contraditório. 
 
18.15. A anulação da Dispensa Eletrônica por motivo de ilegalidade não gera obrigação de indenizar. 
 
18.16. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico. 
 
18.17. Objetivando garantir o acesso às informações, bem como a transparência dos atos públicos, todas as 
informações constantes no Aviso de Contratação Direta , bem como no contrato a ser firmado com as 
empresas que serão contratadas, assim como os demais atos inerentes, são públicos e são instrumentos de 
transparência da gestão fiscal e serão submetidos a ampla divulgação em observância aos dispostos na Lei 
12.527/2011 (acesso a informações) e na Lei geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD n. 13.709/2018), 
bem como nos artigos 48 e 58, ambos da Lei de Responsabilidade Fiscal n. 101/2000, na Lei da Transparência 
n. 131/2009. 
 
18.18. Fica constituído como obrigação das empresas participantes, o acompanhamento deste Aviso de 
Contratação Direta através dos endereços: https://www.brusque.atende.net e 
https://www.portaldecompraspublicas.com.br. 
 
18.19. Os casos omissos neste Aviso de Contratação Direta serão analisados e resolvidos pela aplicação de 
normas pertinentes às licitações e contratos, Lei Federal nº 14.133/2021 e ulteriores alterações, através do 
Agente de Contratação, eventualmente ouvidos os órgãos técnicos e especializados, as decisões do pregoeiro 
serão ratificadas pela autoridade superior. 
 
18.20. Objetivando garantir o acesso às informações, bem como a transparência dos atos públicos, todas as 



 

 

informações constantes no Aviso de Contratação Direta , bem como no contrato a ser firmado com as 
empresas que serão contratadas, assim como os demais atos inerentes, são públicos e são instrumentos de 
transparência da gestão fiscal e serão submetidos a ampla divulgação em observância aos dispostos na Lei 
12.527/2011 (acesso a informações) e na Lei geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD n. 13.709/2018), 
bem como nos artigos 48 e 58, ambos da Lei de Responsabilidade Fiscal n. 101/2000, na Lei da Transparência 
n. 131/2009. 
 
21. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 
 
ANEXO I – Termo de Referência; 
ANEXO II – Modelo de Proposta; 
ANEXO III - Dotação Orçamentária; 
ANEXO IV – Modelo Declaração ME/EPP 
 
22. O foro designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes deste Aviso de Contratação 
Direta será o local da realização do certame, ou seja, foro da Comarca de Brusque (SC). 
 
Datado e assinado digitalmente. 
 

Brusque/SC, abril de 2024. 
 

 
  _________________________                                                           

  BRENO NUNES NEVES 
Diretor-Geral Administrativo Financeiro da Secretaria Municipal de Saúde 

  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 

ANEXO I 
DISPENSA ELETRÔNICA N. 003/2024 

 
 

1. O Documento de Formalização de Demanda e o Termo de Referência, integrantes desse Aviso de 
Contratação Direta , encontram-se em arquivos separados, os quais podem ser baixados, gratuitamente, 
no site do Município <www.brusque.sc.gov.br> , no Portal de Compras Públicas 
<https://www.portaldecompraspublicas.com.br> e no Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP. 
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ANEXO II 
DISPENSA ELETRÔNICA N. 003/2024 
MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL 

(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA) 
 
 

 
NOME DA EMPRESA: ______________________________________________________________________ 
ENDEREÇO______________________________________________________________________________ 
CIDADE: ______________________________________________________________CEP _______________ 
ESTADO:________________________________________________________________________________ 
NOME DO REPRESENTANTE LEGAL___________________________________________________________ 
TELEFONE DA EMPRESA ____________________________________________________________________ 
CNPJ Nº.________________________________________________________________________________ 
CONTA CORRENTE: __________________________      AGÊNCIA: _________________ BANCO:___________ 
 
 
A presente proposta tem como objeto _________________________________, de acordo com os itens 
abaixo discriminados e demais especificações constantes na Dispensa Eletrônica nº 003/2024 em especial 
seu ANEXO I – Termo de Referência. 

 
INSERIR PLANILHA CONTENDO A DESCRIÇÃO DETALHADA DOS ITENS, TOTAL E MARCA QUANDO REQUERIDO 
NO TERMO DE REFERÊNCIA. 

 
 
 Valor total (global) por extenso: ********************************************** 
 
Declaro para fins do disposto no § 1.º do art. 63 da Lei Federal n.º 14.133/2021, que a proposta econômica 
compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na 
Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos 
termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 
 
a) Validade da proposta: 60 (sessenta) dias as contar da entrega dos envelopes. 
b) Prazo e local para entrega: conforme estabelecido neste Aviso de Contratação Direta. 
c)  Concordo com todas as exigências do Aviso de Contratação Direta. 
d) Indicar a preposto/responsável pela empresa (nome completo, telefone/whatsApp comercial e e-mail) 

 
 

______________________________________________________________ 
Nome completo e Assinatura do responsável legal e carimbo da Empresa 

LOCAL/DATA 
 
 
 



 

 

ANEXO III 
DISPENSA ELETRÔNICA N° 003/2024 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 

Órgão: 25 - [ Fundo Municipal de Saúde ] 
Unidade: 1 - [ Fundo Municipal de Saúde ] 
Tipo Ação: Atividade - Ação: 2271 - Funcional: 0010.0301.0275 - [ Atenção Básica, Esf, Acs (blatb) ] 
Elemento: 3339000000000000000 - [ Aplicações diretas ] 
Referência 
Dotação 
Descrição do Vínculo Valor Orçado Vínculo 
70 Recursos não vinculados de Impostos - SAÚDE 2.556.549,63 150010020000 
Tipo Ação: Atividade - Ação: 2274 - Funcional: 0010.0305.0105 - [ Vigilância Epidemiológica e Ambiental (blvgs) ] 
Elemento: 3339000000000000000 - [ Aplicações diretas ] 
Referência 
Dotação 
Descrição do Vínculo Valor Orçado Vínculo 

145 Recursos não vinculados de Impostos - SAÚDE 281.763,48 150010020000 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 

ANEXO IV 
DISPENSA ELETRÔNICA N° 003/2024 

MODELO DE DECLARAÇÃO 
DE ENQUADRAMENTO PARA ME e EPP 

 
 
 

A empresa (Razão Social da licitante) .................................., inscrita no CNPJ/MF sob 
n.°........................................, com sede na (endereço completo), através de seu representa legal e/ou do 
Contador/técnico em contabilidade, declara, sob as penas da lei, que: 
 
a) se enquadra na situação de microempresa ou empresa de pequeno porte; 
b) que o valor da receita bruta anual da empresa, no presente exercício, não excederá o limite fixado nos 
incisos I e II do art. 3º da Lei Complementar nº 123/06 e que não firmou contrato que somado não ultrapassa 
o valor do enquadramento legal; 
c) não se enquadra em qualquer das hipóteses de exclusão relacionadas no art. 3º, § 4º, incisos I a X da 
mesma Lei. 
 
Por ser expressão da verdade, firmamos a presente. 

 
 
 

__________________________________,______ de ____ de _________. 
 
 
 
 

____________________________________________________________ 
ASSINATURA DECLARANTE E CARIMBO 

 

 


